
FEDERAÇÃO DE TRIATLO DE PORTUGAL
CONSELHO DE ARBITRAGEM E COMPETIÇÕES

ESTRUTURA E QUADRO DOS JUÍZES-ÁRBITROS 

Nível 

ITU

Nivel CAC-

FTP

Quadro 

CAC – FTP
Categorias Áreas Máximas de Actuação Áreas Máximas de Responsabilidade

Nivel 1 50
Juiz árbitro  

ESTAGIÁRIO

Provas abertas e de promoção + Competições 

regionais

Áreas de Transição, Check-in e Check-out, 

controlos de partida, chegada, retorno e 

passagem + marcação de atletas + medição da 

temperatura.

Nivel 2 60
Juiz árbitro  

REGIONAL

Todas as atribuídas ao nível 1 + Competições nacionais 

+ Competições ibéricas realizadas em território 

nacional e espanhol + Competições internacionais 

realizadas nas regiões autónomas dos Açores e da 

Madeira

Todas as atribuídas ao nível 1 + adjunto de chefe 

de equipa + fiscalização de meta, fiscalização de 

natação em embarcações + acompanhamento de 

atletas ao controlo anti-doping 

NTO Nivel 3 30
Juiz árbitro  

NACIONAL

Todas as atribuídas ao nível 2 + Competições  

internacionais realizadas em território nacional + 

Formador de curso inicial de árbitros. 

Todas as atribuídas ao nível 2 + Chefe de equipa + 

Fiscalização de ciclismo em moto + homologação 

das classificações + Recepção de protestos e 

reclamações

CTO Nivel 4 10
Juiz árbitro   

COMISSÁRIO 

Todas as atribuídas ao nível 3 + competições 

internacionais, desde que estejam credenciados pela 

ETU ou ITU, com o nível 2, sob proposta da FTP + 

Formador de cursos e acções de formação e 

reciclagem + Director de curso

Todas as atribuídas ao nível 3 + as 

responsabilidades atribuídas pela ETU e ITU 

ITO Nivel 5 5
Juiz árbitro  

INTERNACIONAL 

Todas as atribuídas ao nível 4 +Jogos Olímpicos, desde 

que nomeados pela ITU e devidamente credenciados 

pela ETU ou ITU com o nível 1, sob proposta da FTP. 

Todas as atribuídas ao nível 4 + as 

responsabilidades atribuídas pela ETU e ITU 

Nível 

ITU

Nivel CAC-

FTP

Quadro 

CAC – FTP
Categorias Requisitos Mínimos para acesso à categoria

Transições extraordinárias em 2014, em função 

das novas categorias, aprovadas em novo 

regulamento.

Nivel 1 50
Juiz árbitro  

ESTAGIÁRIO

Curso inicial de árbitros + 5 provas  na situação de 

formando + boletim médico desportivo + seguro + 

requisitos CAC-FTP 

Todos os formandos que tenham completado o

curso inicial de árbitros com, pelo menos, 5

participações em provas, no período dos últimos 5

anos. Devem estar licenciados na FTP até final do

mês de Abril de 2014. 

Nivel 2 60
Juiz árbitro  

REGIONAL

1 ano como Juiz árbitro Estagiário + participação 

mínima em 6 provas durante a época competitiva + 

vaga no quadro + Requisitos CAC – FTP

Todos os árbitros na situação de estagiários, que

tenham participado em, pelo menos, 5 provas nos

últimos 3 anos, bem como os árbitros que

detinham essa categoria em 2013 e não foram

promovidos. Devem estar licenciados até final do

mês de Abril de 2014. 

NTO Nivel 3 30
Juiz árbitro  

NACIONAL

2 anos na categoria de Juiz árbitro Regional + 

participação em 10 provas, 2 das quais nas funções de 

adjunto do chefe de equipa + vaga no quadro + 

Requisitos CAC – FTP.

Todos os árbitros na situação de ÁRBITRO

NACIONAL B e todos os ÁRBITROS que foram

promovidos no final da época de 2013. Devem

estar licenciados até final do mês de Abril de 2014. 

CTO Nivel 4 10
Juiz árbitro   

COMISSÁRIO 

2 anos na categoria de juiz árbitro Nacional + 

participação em 10 provas, 4 das quais nas funções de 

chefe de equipa +  vaga no quadro + proposta CAC – 

FTP + Requisitos ITU

Todos os árbitros na situação de ÁRBITRO

NACIONAL e todos os árbitros de categoria

Nacional B que foram promovidos no final da

época de 2013. Devem estar licenciados até final

do mês de Abril de 2014. 

ITO Nivel 5 5
Juiz árbitro  

INTERNACIONAL 

4 anos na categoria de juiz árbitro Comissário + 

participação em 20 provas (das quais 8 em funções de 

chefe de equipa) + vaga no quadro + proposta CAC - 

FTP

+ Requisitos ITU

Obs. Em caso de manifesta necessidade, o CAC poderá nomear juízes árbitros de categoria inferior para as provas mencionadas em “Áreas Máximas de Actuação”

Janeiro de 2014


